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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004472/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000004472/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica MELO GOMES INCORPORAÇÕES LTDA ou DEMELLO INCORPORAÇõES (nome fantasia). 

I – Relatório:

Em 19/11/2013, o setor de fiscalização emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que a pessoa jurídica atuava na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU/RS. A infração administrativa foi capitulada no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR e no art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010.
Em 25/11/2013, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR (fl. 04). 
Em 06/12/2013, o responsável pela pessoa jurídica encaminhou defesa, alegando “atuar basicamente na idealização, investimento e posterior venda de edifícios residenciais/comerciais e loteamentos urbanos e que terceiriza todos os serviços inclusive os projetos com os arquitetos” (fl.09). Juntou cópia do contrato social, no qual se verifica que o objeto social da empresa é “loteamento, incorporação e construção de imóveis” (fl. 11). 

Em 13/02/2014, a CEP deliberou pela lavratura do auto de infração (fl.20). 
Em 17/02/2014, lavrou-se o auto de infração (fl.21).
Em 27/02/2014, o responsável pela empresa protocolou defesa no CAU/RS, requerendo a anulação e o cancelamento do auto de infração (fls. 22 a 24). Alegou ser incorporador e não exercer atividade privativa de arquitetura e urbanismo. Junto cópias de contratos de construção por empreitada (fls. 26 a 48).
Em 20/03/2014, a CEP deliberou pela manutenção do auto de infração, entendendo que, mesmo que a pessoa jurídica autuada terceirize os serviços prestados, ainda assim estarão responsáveis por estes, necessitando de um responsável técnico arquiteto e urbanista registrado no CAU/RS (fl.52). Na mesma data, a então advogada Letícia Filgueras assinou um despacho determinando a intimação da empresa autuada da decisão para que regularizasse a situação, pagasse a multa ou apresentasse recurso administrativo ao Plenário do CAU/RS no prazo de 30 dias (fl. 49, verso).

Em 25/04/2014, a responsável pela pessoa jurídica foi notificada (fl.67). 

Em 28/04/2014, de forma equivocada, a fiscalização do CAU/RS encaminhou ao responsável pela empresa autuada comunicado de fiscalização, referindo que “será mantido o auto de infração e aguardamos a regularização da empresa num prazo de 10 dias a contar do recebimento deste. Após a regularização, pode ser encaminhada, à Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS, uma solicitação para cancelamento da multa, uma vez que a situação foi regularizada” (fl.69).

Em 02/05/2014, a empresa autuada foi cientificada do comunicado de fiscalização e encaminhou nova solicitação de cancelamento do auto de infração, pelos mesmos argumentos prestados em defesas anteriores (fl. 72). Juntou cópia de alteração de contrato social, sem assinaturas, alegando ter alterado o objeto social da empresa, suprimindo atividades de loteamento e construção de edifícios. 
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Dos erros procedimentais nesse processo administrativo:
O presente processo administrativo volta à deliberação da Comissão de Exercício Profissional (CEP) por um equívoco do setor de fiscalização do CAU/RS. Ao rigor da Resolução nº 22 do CAU/BR, a CEP é instância julgadora de 1ª instância no âmbito do CAU/RS. Assim, após deliberação da CEP acerca da manutenção do auto de infração, deve-se dar ciência ao autuado da decisão e oportunizar prazo de 30 dias para interposição de recurso à 2ª instância de julgamento que é o Plenário do CAU/RS.
Ocorre que, contrariando o despacho exarado pela então assessora jurídica do CAU/RS, em 20/03/2014, no qual é orientado que seja dado ciência ao interessado para regularizar-se e pagar multa, ou interpor recurso no prazo de 30 dias, a fiscalização do CAU/RS, de forma injustificada e em desacordo com as disposições da Resolução nº 22 do CAU/BR, resolveu conceder prazo de 10 dias à empresa autuada para regularização e encaminhar nova solicitação de cancelamento de multa, uma vez que a situação havia sido regularizada. 
Assim, é da opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS que seja novamente cientificado da deliberação da CEP do CAU/RS, folhas 50, 51 e 52, oportunizando ao responsável legal pela empresa autuada o prazo de 30 dias, a contar do recebimento da cientificação por via postal, interpor RECURSO escrito ao Plenário do CAU/RS, permitindo-lhe o exercício do direito constitucional à ampla defesa nos processos administrativos.
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 061/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000004472/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: MELO GOMES INCORPORAÇÕES LTDA OU DEMELLO INCORPORAÇÕES
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando o parecer jurídico apresentado pela Assessoria Jurídica do CAU/RS, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS decide reabrir o prazo de 30 dias à pessoa jurídica MELO GOMES INCORPORAÇÕES LTDA ou DEMELLO INCORPORAÇÕES, no processo administrativo nº 1000004472/2013, para que possa interpor Recurso ao Plenário do CAU/RS, nos termos da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe o exercício do direito constitucional à ampla defesa.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, com cópias da deliberação da CEP, de folhas 50, 51 e 52, oportunizando-lhe novo prazo de 30 dias para interposição de recurso ao Plenário do CAU/RS.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para a Fiscalização do CAU/RS para que sejam tomadas as providências.
Porto Alegre, 23 de outubro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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